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1) Fenomeno social dos mais importantes e verdadeira-
mente impressionante ¢ a unidade do mundo moderno. Um ver-
dadeiro paradoxo. Mais do que ontem, e mais do que antes, esta
expressio uniforme do pensamento e da cultura cresce a4 medida
que os nacionalismos mais extremados procuram insular as nagdes.
Nem os grandes Impérios do passado, nem mesmo 0s que sobrevi.
veram até a idade contemporanea, conheceram isto. Havia sem
davida uma vinculacio maior, um estreitamento mais intimo dos
elos que encerravam as suas diversas partes. Mas eram fatores
politicos, realizando a unido politica, compondo um organismo
politico, em cujo seio lavrava o divércio espiritual.

Hoje nao. Mesmo nos impérios que o tempo dissolveu com
a emancipacao de suas paries, como ecnire nacgées que se acham
deslocadas no tempo e no espaco, ocupando lugares antipodas na
terra, falando linguas diversas, professando religides diferentes,
carregando tradicoes multiformes, ou vivendo padroes variados,
observa-se um estreitamento espiritual maior refletindo irrecusavel
comunhiao de idéias e de pensamento.

Dois fatdéres ou duas categorias de fatores parece terem

concorrido nesta modificagdo: uns de ordem material, outros de
ordem moral ou espiritual.

Os primeiros se encontram no progresso dos meios de co-
municio e de transportes. O homem se desloca em horas, de
um a outro continente. E, cioso destas facilidades, o nosso tempo
se caracteriza pela nevrose de visitar outras terras e conhecer
outros paises. A palavra escrita, através do livro e do jornal, se
difunde prestamente por todos os quadrantes do planisfério. A
palavra falada parece o dom miraculoso que o homem do século
XX recebeu, levada pela onda hertziana, no instante mesmo em
que é proferida, a todos os lugares do mundo.
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Opera-se, desta sorte, um melhor conhecimento reciproco
dos povos, dos seus problemas, dos seus anseios, das suas an-
gustias, das suas felicidades. NoOs sabemos o que se passa nos
outros paises tdo bem quanto no nosso, e assim sentimos com os
outros, como éles sofrem conosco, as agruras das crises e dos
cataclismas. A interdependéncia entre as nacdes cresceu muito.
Um cidaddo brasileiro acompanha com assiduidade a onda de frio
que assola a Europa, porque as suas conseqiiéncias vao atingi-lo
dentro de sua casa tropical, da mesma forma que um surto de
“broeca” assolando os cafesais brasileiros, vai-se refletir no bem-
estar de um habitante de New York.

Os acontecimentos politicos, como as crises econdmicas, des-
bordam do Pais onde ocorrem, para atingir stiditos de outra Nacdo,
noutro ponto da terra.

2) Dai o surgimento de problemas juridicos iguais ou ané-
logos, sem atenc¢édo para o grau de civilizacdo ou de progresso, sem
dependéncia da forma de govérno ou do tipo de economia do-
minante.

A deficiéncia de habitacdo atinge o londrino entre as ruinas
do bombardeio, como afeta o parisiense na sua cidade intacta,
ecomo angustia o habitante do Rio de Janeiro que nunca parou
de construir. 1

O meio circulante tornou-se insuficiente, e papel-moeda
¢ emitido em diversos paises, em virtude de causas variadissimas.
Verifica-se a desvalorizaciio da moeda por tdda parte, e por tdda
parte o encarecimento das utilidades.

O legislador encontra assim problemas idénticos no mundo
fodo, e é chamado a lhes dar solugao pronta. Acontece que esta
solu¢do ou é a mesma, ou muito se assemelha.

Se atentarmos entdao para os diplomas legislativos atuais,
ficamos surpreendidos pela sua semelhanga. Vencida a barreira
da lingua, ou da técnica, o jurista de hoje encontra chaves de
solucdo mais ou menos uniformes nas mais distantes legislacdes.

Nao chegou, porém, esta paridade de problemas e de equa-
¢oes a proporcionar a unificacao dos sistemas legislativos.  Alias,
éste € um velho anseio dos juristas de boa-vontade, que s6 se
realizara depois que se obtiver a universalizacio da ciéncia do
direito. (1).

3) Ao revés, as incidéncias nacionais apontam os sistemas
particulares, numerosissimos: brasileiro, francés, inglés, soviético,

(1) (V. meu estudo “Universalizagdo da Ciéncia Juridica”, ia Revista
da Faculdade de Direito da Universidade de Minas Gerais, outubro de 1953.
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indq, italiano, chinés... Tamanha multiplicidade permite parodiar
a palavra biblica, comparando-os as estrélas do céu. Uns séo
mais adiantados, refletindo a superioridode cultural do povo;
outros mais acanhados, vivendo um estagio mais rudimentar ou
menos polido. Estes ja atingiram, com a expressio de generali-
zacdo, a forma abstrata e impessoal da norma pura; aquéles se
prendem a mais acanhado formalismo ou se acham enleados no
misticismo ou na magia.

O trabalho légico da mente humana consegue, entretanto,
reduzir téda esta variedade de “direitos” a um pequeno numero
de grupos ou de familias, da mesma forma que um processo idén-
tico opera a reunido das linguas em familias que se distinguem
pela aproximacido genética. Este trabalho, que constitui a clas-
sificacio dos sistemas legislativos, despresa as manifestacdes par-
ticularistas, salientando os pontos que traduzem os seus contatos,
as suas analogias, e, extraindo déles o denominador comum, logra
reduzir os mais variados sistemas a pequeno numero de familias.

Os critérios, muito variados, proporcionam o aparecimento
de diversos tipos de classificacdo, alguns ostentando notério cunho
cientifico, outros animados de indisfarcavel empirismo.

Sem o propodsito de esgota-las, aqui menciono algumas, a
titulo ilustrativo.

Comeco pela que nos fornece CLOVIS BEVILAQUA, traba-
lhando sdbre a de GLASSON que éle afeigoou e adaptou. Para o
ilustre jurista patricio, atua o critério da origem histérica, remon-
tando o moderno direito dos povos ocidentais a uma fase de evo-
lucdo do direito ariano, e resultando a classificacdo da incidéncia
dos fatéres romano e barbaro, e da influéncia candnica. Dai a
indicacdo de quatro grupos. O primeiro se compode das legisla-
cOes que conservaram predominanie o seu direito nacional, onde
sdo quase nulas as influéncias romanas e candnicas (exemplos:
paises escandinavos, Estados Unidos). No segundo grupo estio
os direitos que assimilaram o romano mais ou menos radicalmente,
e receberam as influéncias germianicas e candnicas (direito espa-
nhol, portugués, italiano). Ao terceiro grupo pertencem os que
conservaram mais ou menos distintos os elementos germénico e
romano, influenciados pelo candnico, para se fundirem mais tarde
(direitos da Franca, Alemanha, Bélgica, Holanda, Suica). Um
quarto grupo, que é a inovacfio do escritor brasileiro, constitui-se
dos sistemas latino-americanos, provindos de fontes européias mais
ou menos proximas (Espanha e Portugal), modificados porém sob
o impacto de elementos europeus extranhos (francés) apresentando
certas ousadias fortes e certas influéncias democraticas. (2).

(2) CLOVIS BEVILAQUA, Ligbes de Legislacde Comparada, phg. 69 a 79.
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O prof. ESMEIN (3) adota uma classificacio baseada num
critério que nido se sabe bem se lingiiistico ou racial (4), agru-
pando os sistemas em quatro tipos: o latino (Franca, Bélgica,
Italia, Espanha, Portugal, Rumania, América Latina); o germanico
(Alemanha, Sui¢a, Austria, Hungria, paises escandinavos); o
anglo-saxio (Inglaterra, Estados Unidos, Colonias de lingua in-
glésa); e finalmente o eslavo (Russia e demais paises eslavos).

Na obra de parceria, escrita por ARMINJON, NOLDE et
WOLF (Traité de Droit Comparé, I, 47), éstes escritores comecam
por distinguir os sistemas que chamam de criadores ou geradores
(souches) dos sistemas “derivados”, e por assinalar que a clas-
sificagcdo tem em vista a originalidade, as relagcoes de derivagao
e a semelhan¢a. Distribuem os sistemas em sete familias. A
primeira, chamada francésa, abrange o direito da Italia, Portugal,
Espanha, Luisiania, América Latina, baixo Canad4, Santa Lucia,
Ilhas Jonicas, Ruméania, Egito). A segunda, denominada germdnica,
compreende a Alemanha, a Austria, a Suica, criando co6digos que
sao aplicados noutros paises, como o austriaco na Sérvia, o alemio
no Japio e no Sido, os suicos na Turquia, além do empréstimo
tomado por outros paises, como o Brasil e a China quanto ao
Coédigo Alemio, e o México quanto aos Suicos. A terceira é a
escandinava, enfeixando a Dinamarca, a Noruega e a Suécia. A
quarta é a familia inglésa, submetendo o direito inglés, norte-ame-
ricano, e dos povos sob influéncia destas poténcias. A quinta é
a slamica, compreendendo os paises da Asia e da Africa sob a
influéncia da religido do Slam. A sexta é a indu, compreendendo
os territorios indicos. A sélima é a soviélica, que nio obstante
os empréstimos tomados a Alemanha e a Suica, conta com origi-
nalidades marcantes que permitem erigi-la em familia auténoma.

O prof. RENE DAVID (5), depois de acentuar que a opo-
gicdo existente entre os sistemas pode ser encontrada sob o as-
pecto ideolégico e sob o técnico, opina que a classificacio deve
ser feita em consideracdo de sua base filoséfica, ou da concep-
cao de justica que se procura realizar.

Pentro déste criterio, atirina a exisiéncila de cinco Sistemmas.
O primeiro, o do mundo ocidental, se subdivide em dois grupos:
o francés e o anglo-americano, mas compde um mesmo sistema 3
vista da comunidade ideolégica existente.

O segundo, soviético, que procura reahzar uma economia
socialista.

(3) Le Droit Comparé et l'enseignement du Droit, Procés-verbaux des sé-
ances el documents, du Congrés International de Droil Comparé, 1, p. 451.
p. 451.

(4) ef. ARMINJON, NOLDE et WOLF, Traité de Droit Comparé, I, p. 43.

(5) Traité Elementawure de Droit Comparé, p. 215,
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O terceiro, mugulmano, com base nos principios religiosos
do Slam.

0O quarto, indu, repousa em base filosofica proépria.

O quinto, chinés, com suas caracleristicas filosoficas e sua
concepciao peculiar de justica.

Afora estas, lembramos ainda a de MARIO SARFATTI, que
divide os sistemas em dois grupos apenas, um dos direitos de
tipo romano que comporta 4 sub-divisoes, e os de Dircito Comum
Inglés, (6) bem como as de LEVY-ULLMAN, SAUZER-HALL, MAR-
TINEZ PAZ.

Todas as classificacics sdo tteis, mas o critério seguido pelos
escritores, ordinariz=ente pessoal, conduz a um tipo de agrupa-
mento que ofcicce flanco ao atagque ou a critica, nenhuma satis-
fazendo plenamente.

Tenho para mim que o critério ideolégico ndo deve despresar
o morfolégico, nem éste afastar aquéle. Ambos atuam de parelha,
dai resultando, a meu ver, quatro grupos de sistemas legislativos,

a) romano-cristios;

b) da common law;

c) soviéticos;

d) filosofico-religiosos.

Na primeira calegoria coloco todos os “direitos” de filiagio
genética romana, e de inspiraciao cristd. O primeiro elementio —

romanismo — predomina em sua inspiracio ideolégica e em sua
estruturacao, sua técnica e sua construcio logica. O segundo ele-
mento — cristianismo -—— aparece indiretamenie no seu contetado.

espiritual. Direito destinado a regular a vida de uma socicdade
cristd, éste elemenio animico ¢ encontrado nos refolhos de sua
elaboracio, embora nio se faca misler pesquisar a sua presenca
diretamente na regra de conduta.

Os dois fatéres niao se distanciam, dai resultando uma no-
téria similitude técnica e morfolégica em sistemas que falam linguas:
diversas e dominam sociedades portadoras de teores varios de
desenvolvimento material. '

E, pelo fato de os sistemas que compdem o grupo trazerem -
estas duas marcas, eu os denomino romano-cristidos.

Nio me satisfez chama-los de “continentais”, (LEVY-
ULLMAN), porque a nomenclatura do fundo gcografico nio da

idéia das razoes inspiradoras da classificagio. Nio me contento
com o nome que os juristas ingléses lhes dio — sistemas de civil
laiv — porque nio é apenas o elemento romanistico que pode ser

apreciado. Nio posso accitar o nome do “grupo francés”, porque

(6) MARIO SARFATTI, Introduzione allo Studio del Diritto Comparato,

P. 51 e s. R
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na sua filogénese ndc prevalece o direito francés como fator fun-
damental.

Romano-cristdo é o nome que éste grupo merece, pelo qual
as suas caracteristicas historicas e filoséficas sobressaem.

A segunda categoria reune os diversos sistemas da “common
law” que encontram na observancia da regra do precedente o seu
traco especifico, e alicercam as suas caracteristicas fundamentais
na evolucdo independenie da linha romanistica, com predominio
do fator historico inglés.

: A terceira familia é dos sistemas soviéticos, que a U.R.S.S.
polariza, dominados pelo fator econémico, inspirados na compre-
ensdo engeliana da vida, e cumprindo a dialética marxista.

No ultimo grupo reuno os sistemas que ainda néo dissocia-
ram o elemento religioso da consirucido juridica, ainda nao -distin-
guiram o fas do jus, e que regem a vida social de povos adiantados.
Ndo encontro néles a coincidéncia de pensamento filosofico, e
esclareco bem que ndo se acham aqui aglutinados os direitos que
se deixam dominar pela mesma e tnica escola filosofica, e muito
menos sustento sua filiagdo genética uniforme. O que entendo
ser predominante neste grupo é a preponderancia do pensamento
filos6fico-religioso sObre o edificio civil. Filiados os sistemas a
correntes de pensamento diversas, afirmam a autoridade superior
de livros religiosos em que ndo apenas buscam inspiracdo, mas
onde assentam inequivocamente o fundamento imediato de suas
normas. Néles, os livros santos, além de conter o pensamento
dominante da sociedade, administram a prépria solucdo dos con-
flitos. A regra é simultineamente juridica e religiosa. Profes-
sando cultos distintos, tém éste fator comum, na identidade juridico-
filos6fica do “valor” da norma legal. ‘

Segundo a orientacio peculiar a cada um, éste grupo se
subdivide em trés sub-grupos: o do sistema muculmano, que
compreende o direito regulador dos povos que constituem a co-
munidade de Islam, e que tém o Kordao como o livro supremo; o
daquéles que realizam a filosofia brahmaéaniea, constituindo o cha-
mado sistema indu, embora com a ressalva de que nio existe uma
correspondéncia entre o fendémeno social induismo, e o elemento
geografico que os ocidentais denominam India; e em ultimo lugar
situa-se o sistema chinés, expressdo do pensamento filoséfico con-
fucionista.

4) Voltando-nos para os grupos ocidentals, encontramos
uma variedade enorme de sistemas de direito, regendo a vida social
de paises ciosos de sua independéncia e de sua civiliza¢io juridica.
A América, falando trés linguas, divide-se em na¢des com seus di-
reitos préopries, uns filiados a grande familia romano-crista, outros
compondo o grande grupo da common law. A Europa sub dividida
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em varios outros, cada qual com seu sistema de direito, contando
até milénio de existéncia autondéma, realizando a sua construgdo
doutrinaria prépria, e apontando ao mundo nomes de sua flora-
cdo de juristas, exemplares e valorosos.

E, se incluirmos ainda o grupo soviético, alargamos o ho-
rizonte para abarcar a maior continuidade geografica da terra, e
uma das grandes concentracoes humanas submetidas ao impéria
de uma mesma lei.

Deixando de lado, por enquanto, éste grupo soviético, ocupo-
me particularmente dos demais sistemas do ocidente.

Eles compoem a familia romano-crista de um lado ¢ o grupo
da common law de outro lado, ambos com as suas caracteristicas
e os seus tracos distintos. Os sistemas que os formam oferecem,
ora maior, ora menor semelhang¢a, sendo entretanto facil pesquisar
os pontos que servem de base do agrupamento.

O grupo romano-cristdo abrange sistemas que ostentam -ca-
racteristicas uniformes, muito embora néo possamos filia-los dire-
tamente a4s mesmas fontes préoximas e devamos reconhecer que
alguns déles, como o alemdao e o francés, foram, a sua vez, gera-
dores de outros. Tal fenomeno nao retira aos derivados as linhas
de harmonizacio do grupo, nem justifica sua subdivisdo hierar-
quica, com a predominfincia de uns sébre os outros.

O que salientamos, para demonstrar a existéncia de uma
familia legislativa romano-cristd, é a ocorréncia de caracteristicas
peculiares aos sistemas, eclodindo como constante em todos éles.

A primeira caracteristica é a comunidade de origem. Todos
ésses sistemas vao plantar suas raizes no Direito Romano.

Nio aueremos significar que o~ Direito Romano teria sido,
em qualquer momento de sua histéria, o direito positivo vigente
para os povos que o compoem., Muito menos queremos sustentar
que éste grupo reune os direitos de povos que, em um dado mo-
mento de sua historia politica, tenham estado submetidos a do-
minag¢do politica de Roma. ¥ certo que alguns déles a sofre-
ram, mas ¢ também certo que sObre outros Roma nao imperou, e
quanto a outros ainda, como os paises latino-americanos, nem eram
conhecidos ao tempo do “Imperium”.

O que constitui a origem comum, romana, déstes direitos, &
aquilo que se denomina «<recepcio» do Direito Romano. Todos
&sses sistemas, direta ou indiretamente, em um dado momento “re-
ceberam” o Direito Romano. Como assinala PAUL OERTMANN
tendo em vista o fendmeno da recep¢do na Alemanha, e que po-
demos generalizar para todo o ocidente, ndo decorre de um ato
legislativo a vigéncia do Direito Romano, mas provém de um tra-
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balho de lenta aclimatagdo. QOude um Decreto deterniinou a apli-
cacdo do Direito Romano, nada mais féz do que reconhecer o
faio consumado. (7).

Esta recepcido tem um duplo sentido: recepcio como regra,
porque se adotaram as solugdées dadas pelo Direito Romano as
questoes; e recepcao como problema, pela adocido das questoes
juridicas, como era feita pelo Direito Romano e pelos Romanistas. (8).

A extensido e a profundidade da incidéncia pode ter variado,
Em alguns paises, o fendmeno atingiu uma enorme amplitude, che-
gando mesmo a ser aplicado o Direito Romano como direito po-
sitivo.

Em outros, a profundidade foi muito menor, mas é certo
que, em todos éles, a ciéncia universal do Direito Romano é adini-
tida como ratio scripla (RENE DAVID).

Mas ndo seria suficiente éste fendmeno para caracterizar o
grupo. Nao basta o elemento genético, para itraco diferenciador.
Dai a necessidade de pesquisar o fator morfolégico.

E entdo, podemos assinalar a esfrufuracdo anialoga dos sis-
temas que se coordenam dentro de um limite légico, e obedecem
a uma uniforme deducdo de principios. Os conceitos fundamen-
tais, que formam a estrutura intima dos sistemas, sio os mesmos,
e a coordenacdo déstes conceitos encadeia os elementos compo-
nentes dos direitos de forma quase idéntica.

As grandes divisOes e as grandes provincias em que se
reparie o direito oferecem flagrante analogia. E dentro de cada
nma delas, estruturam-se os principios de maneira uniforme.

Os juristas déstes paises aprendem a jogar com um certo
nimero de conceitos, a raciocinar em torno de uns tantos prin-
cipios, e a formular os seus problemas e propor a sua solucio de
uma maneira quase idéntica. Dai a coincidéncia técnica em todos os
direitos do grupo.

Por que aprenderam a raciocinar de uma certa maneira e
a utilizar o mesmo material, os juristas em todos éstes sistemas se
entendem com familiaridade, e cambiam as suas opinides com
um notério desembaraco.

A diversidade de linguas é um ponto que merece salientado.
Nio pode influir no critério classificador o elemento lingiiistico,
pena de se separarem direitos que pertencem inequivocamente a
mesma familia. Per outro lado, a lingua nido constitui obstaculo
grave a técnica juridica, entre os sistemas do grupo, porque oS
vocabulos encontram correspondéncia na tradugio, ocorrendo uma
identidade conceitual para o que as palavras pretendem significar,

(7) Introduccion al Derecho Civil, p. 13, nota.
(8) Cf. RENg& DAVID, op. cit, p. 232.
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0 mesmo fendmeno juridico, como a mesma subdivisio das pro-
vincias em que o direito se reparte, sio batizados por palavras
de significacdo analoga. :

Da conjugacio désses fatores, aliados & inspiracdo ideol6-
gica a que voltarei adiante, podemos apontar a existéncia de uma
familia que reune uns tantos sistemas de direito, englobados sob
denominac¢des que variam entre os autores, e que eu denomino
“familia romano-cristd”, como acima esclareci e justifiquei.

5) Ao seu lado, outro existe, chamado anglo-americano, ou
mais precisamente grupo da Common-Law.

Em extensdo territorial e em massa de populacdo, equivale
e talvez exceda mesmo ao primeiro, abrangendo o Império Briti-
nico, a América do Norte, e os paises de Lingua inglésa, possessdes,
dominios e mandatos.

Os sistemas que dominam essas unidades politicas tém suas
fontes préprias, sua estruturacdo peculiar, sua terminologia, sua
técnica e seu espirito.

Da mesma maneira que os direitos do grupo romano-cristio
tém uma origem comum, que é o Direito Romano, assim também
toaos os que formam a familia da Common-Law podem indicar a
sua matriz no Direito Inglés. \

£ um direito de formacdo jurisprudencial, sendo-lhe essencial
a «rule of precedent», que exprime a férga obrigatéria dos prece-
dentes judiciérios.

Devido a peculiares condicdes geogriaficas, histéricas e sociais,
o Direito Inglés comecou a sua formacio pela altura do século
XII exprimindo a forte personalidade nacional, destacando-se desde
entdo do direito dito costumeiro (general immemorial cusiom) (9).

As Cortes de Justica, como uma parcela da Ciria Regis
elaboram um direito cujo fundamento estd na forca obrigatoria do
precedente, e, alicercada no senso nativo de justica, é formulado
pelos Juizes (judge-made law) (10).

Evolve através de sucessivas lutas entre as Cortes de West-
minster e a Curia, inspirado na prerrogativa real de fazer justica
e sua concessio a determinados orgios. Sempre de elaboragio
jurisprudencial vai-se formando gradualmente dos casos para as
regras, sem a preocupacio de ordenamento légico de um sistema.

Devido a estas condicdes particulares de sua formacio e
de seu desenvolvimento, o.Direito Inglés se modela em uma estru-
turacdo proépria, sem se utilizar dos problemas e das solucdes
romanas, o que lhe valeu a criacio de conceitos inconfundiveis,

(9) Cf. LEVY-ULLMANN, Eléments d’introduction générale a I'étude des scl«
ences juridiques. Le systéme juridique de UAngleterre, p. 67.

(10) EDWARD JENKS, The Book of English Law, p. 15.
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que ndo encontram correspondéncia no Direito Romano, e, via de
conseqiiéncia, diferentes dos de todos os paises que formam o
grupo romano-cristdo. Dividimos o nosso direito em ramos tradi-
cionalmente aceitos: Direito Civil, Comercial, Administrativo, etc.,
e subdividimos cada um déles em certas provincias. O Direito
Civil compreende uma parte geral, o direito de familia, Jdas coisas,
das obrigacdes, e das sucessoes.

No Direito Inglés faltam ramos como o administrativo, e
o proprio direito civil se ordena diferentemente. O Direito de
familia (Family law) compreende as relagdes entre marido e mulher,
entre pais e filhos, e sucessdo ab infestalo. O direito de proprie-
dade (property law), que é divisio que por analogia seria o nosso
direito das coisas, compreende os principios gerais, os relativos
aos imoéveis (properiy in land) e os relacionados com as coisas
moveis (property in challels), para concluir com a alienacdo da
propriedade. A instituicio dos «frusis» nao tem correspondente
entre nés. Falta ao Direito Inglés uma teoria geral de obrigacdes,
compreendendo a parte obrigacional de seu direito as regras sobre
os Contratos e as sobre as danos (forfs).

A terminologia de que se utiliza ndo ¢ a mesma nossa, fa-
zendo uso os juristas ingléses de uma linguagem que ndo encontra
tradugao nas linguas juridicas romane-cristas. Niao se trata de uma
(questdo de significado das palavras, mas de correspondéncia de con-
ceitos. Certas expressdes, literalmente traduzidas, tém um signifi-
cado, mas no seu emprégo técnico correspondem a nog¢des dife-
rentes. Assim é que, se a propria denominacdo Common Law for
traduzida por Direito ou Lei Comum, nio da idéia do seu conteudo.
Quem entender que Civil Law significa Direito Civil se equivoca,
porque traduz Direito Romano. Um jurista brasileiro que en-
contre num livro a referéncia as “rules of equily” laborarid em
profundo érro, se pretender ali ver a referéncia as “regras de eqiii-
dade”, engano de que ndo se livrou Clovis Bevilaqua.

Por outro lado, o jurista inglés trabalha com certes con-
ceitos sem correspondéncia nos sistemas romano-cristdos. NoOs
nfio temos um instituto equivalente ao “trust”, ao “estoppel” a
“due influence”, a “consideration” que nio falta quem pretenda
aproximar historicamente da noc¢do de causa, porém sem razao,
como evidencia TULIO ASCARELLI (11).

Confrontadoes entio os dois grupos, romano-cristao e da
- common-law, verificamos que importam na normagido da vida social
de dois mundos juridicos que se ndo misturam: suas origens sido
diversas, suas estruturas diferem, sua terminologia é varia, a
técnica ‘de raciocinio e de trabalho é radicalmente oposta.

(11) Studi dt Diritto Comparado, p. 38.
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Um jurista inglés ndo é capaz, sem iniciativa prévia, de
estudar uma questdo no direito brasileiro, da mesma forma que
o jurista brasileiro, conhecendo embora a lingua inglésa, nido con-
segue penetrar o direito inglés e encontrar a solucido para o caso
em que esteja ocupado, sem estar informado dos segredos estru-
turais e técnicos daquele sistema de direito.

6) Nao podemos, porém, dizer que se trata de dois mundos
estanques, nem que estas duas familias de direitos sejam ex-
pressoes de civilizacdo diversas.

Todo homem de pensamento sente a unidade cultural do
mundo ocidental, e pode, sem risco de sofrer a acusacdo de estar
generalizando apressadamente, afirmar que todo o ocidente é por-
tador de uma sé civilizagédo.

Se admitirmos que cada direito é a expressio de uma cul-
tura e de uma civilizacdo, podemos entio dizer que o mundo
ocidental tem no seu direito a nitida expressio de sua unidade
de pensamento.

Os homens do direito, mais do que ninguém, podemos apontar
ox elementos fundamentais da civilizagdo do ocidente. Mediante
uma analise do fendmeno juridico, é possivel acentuar as linhas
fundamentais da vida social indicando os pontos nucleares de sua
civilizacdo.

E, em afirmativa do valor e da importancia do Direito Com-
parado na vida de hoje, valemo-nos déste ramo da ciéncia juri-
dica, para pesquisar e isolar os fatéres daquela unidade.

Um comparatista emlinente, o prof. RENE DAVID, através
de suas investigacdes, assinala que em trés campos de atuacgdo,
que se interpenetram, podemos buscar esta unidade cultural: todo
direito traduz um pensamento filos6fico, todo direito realiza um
ideal politico, todo direito serve a uma economia. (12).

Quem pesquisar a incidéncia déstes trés fendmenos — filo-
sofico, politico e econdmico — sdbre os sistemas de direito do
ocidente, encontrari, com a regularidade de uma constante mate-
matica, o aparecimento de indices. uniformes.

Todos ésses direitos realizam uma economia capitalista,
(RENE DAVID). Variam as modalidades de obten¢io dos resul-
tados, e diversifica-se a extensdio das linhas, mas os pontos cruciais
da economia capitalista sdo respeitados.

Em estudo recente sébre o direito de propriedade no Brasil,
apontamos que os trés momentos fundamentais de sua existéncia
— a aquisi¢do, o uso, e a disponibilidade — sdo deixados a liber-
dade de iniciativa. Apenas por excecdo, o Estado lhes -cria res-
tricGes, em beneficio da coletividade, que ndo chegam, contudo,

(12) Traité Elémentaire de Droit Comparé, phg. 224,
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a romper com a sua estrutura, mantida no limite da garantia in-
~dividual e do direito privado. (13).

Paralela a ela encontramos a liberdade de iniciativa.

E certo que nio podemos confirmar sua uniforme realiza-
¢d0, como nido encontramos a mesma expressio dominical nos
diversos sistemas juridicos. O regime das nacionalizacées na
‘Franca, a socializacdo moderada que tentou o Partido Trabalhista
na Inglaterra, a iniciativa do Estado com o monopélio de certas
induastrias basicas, siio outros tantos pontos em que se diversifica
a economia nos varios paises do ocidente.

Nao passam porém de minucias, ou de regras disciplina-
doras, que néo conseguem suprimir o conceito essencialmente pri-
vatistico e capitalista da economia. Em todos os direitos do oci-
dente, tanto nos que compdem a familia romano-cristd, quanto
nos que formam a Common Law, com as variantes que sido pecua-
liaridades locais, o direito realiza uma economia denominada ca-
pitalista, e que é profundamente diferente da que vigora nos paises
sob a vigéncia do direito soviético.

Mais positiva e mais clara é a existéncia do ideal politico,
e a sua uniformidade democratica no mundo ocidental. Nio se
pode, evidentemente, dizer que os conceitos politicos sio idén-
ticos. Ao contrario, oscilagdes bruscas tém-se verificado, em alguns
Paises, e em diversas épocas. O nacional-socialismo na Alemanha
e o fascismo na Italia sio os mais notérios declinios da democracia
no ocidente. Mas ndo sdo os unicos. Transigéncia com o ideal
‘democratico houve na Franca de Vichy, houve no Brasil sob #
Constitui¢do de 1937, e é a linha predominante da politica de Mac
Carthy, nos Estados Unidos.

Certo, indubitavelmente certo, porém, ¢é que éstes eclipses
ndo conseguem destruir o respeito, em suas linhas gerais, pelas
liberdades fundamentais do homem, caracteristicas do tipo poli-
tico democratico. Ou pela forga, ou pelos movimentos de opinido,
dessas crises tém ressurgido, sempre firmes e vivos, numa cons-
tante afirmacdo de continua sobrevivéncia, os ideais da democracia.

Tanto nos paises da Common Law, quanto nos romano-cristaos,
as linhas mestras do direito traduzem e realizam a forma demo-
cratica do govérno.

Na predominancia da inspiracdo filos6fica, é ainda mais
forte o sentido de unidade de cultura juridica do ocidente.

Ainda ao tempo do Império Romano, ja o pensamento cristio
comecgou a penetrar a vida juridica da Urbs, em assaltos a que o
Direito Romano ndo se podde conservar esiranho. Em obra de

(13) Cf. Direito de Propriedade, sua evolugdo atual no Brasil, in “Men-
sario Forensc"._ vol, 5, p. 138.
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profundo teor de pesquisa, e de grande valor documental, TRO-
PLONG estuda o fendmeno mnas diversas provincias do Direito
Civil (14). Mas, como se vé em RAYMOND MONIER, esta in-
fluéncia nio se féz sentir diretamente, nem atua senido excepcio-
nalmente (15). :

Por i6da a Idade Média o Cristianismo dominou os paiscs
da Europa, impondo-se em todos os instantes da sua vida civil,
economica, politica, afetiva. A sociedade européia pode ser
entdo, chamada, de comunidade cristd. E o direito, que era a
~normacio ética desta sociedade, ndo podia deixar de ser um di-
reito cristdo. O pensamento, o ideal, a moral do ecristianismo
inspiravam os principes. ' E, desta sorte, o direito destinado a
vigorar numa sociedade essencialmente cristd haveria de ser, como
efetivamente foi, um direito cristao.

Quando despontam os primeiros alvores da Idade Moderna,
e se formam os Paises modernos, e depois se constituem os siste-
mas juridicos das nacdoes modernas, o material s6bre que o jurista
e o legislador trabalham, ja sedimentado em séculos de tradigdo,
existia sob a inspiracdo filoséfica do cristianismo.

Tanto nos paises do continente, quanto nas ilhas britanicas,
o direito é a expressio normativa de uma sociedade que se de-
senvolvera sob os principios morais da comunidade crista. E
nio podia, como até hoje ndo pode deixar de confirmar os linea-
mentos cristios da vida social do ocidente. Na familia romano-
cristd, como no grupe da Cuvummon Law, o pensamento filoséfico
dominante é o do cristianismo. E mais éste traco comum une o8
sistemas de direito de um e de oufro grupo, traco profundo, que
nao assinala apenas a superficie da entidade legislativa, mas pene-
tra a sua informacio subterrianea na proépria consciéncia das nacdes.

Os sistemas se diversificam na sua origem historica, nas
suas fontes doutrinarias, na sua estruiuracido, na sua terminologia,
na técnica de trabalho dos seus juristas.

Mas, transpostos os obstaculos e vencidos os Obices que a
diversificagio morfo-genética levanta, o jurista de um e de outro
grupo verifica que todos éles compdem uma unidade cultural inque-
brantavel, contida nesta trilogia do pensamento filosdfico, politico
e econdmico.

Assinalando esta comunidade fundamental da cultura juri-
dica, ARMINJON, NOI.DE e WOLF, na obra supra citada, nela
assentam o ponto de partida do direito comparado como ciéncia-
dogmatica.

(14) De linfluence da Christianisme sur le droit civil des Romains, pas-
aim, '

(15) Manuel Elémentaire de Droit Romain, vol. I, p. 103.
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Para nos, entdo, que defendemos esta autonomia e éste cunho
cientifico, a obra que se consiréi, partindo da unidade cultural de
mundo moderno, é imensa, desde que se assente ndo haver senio
barreiras artificiais 4 eclosao dos mesmos seniimentos e dos mesmos
pensamentos.

Através dos pontos predominantes e caracteristicos, podemos
afirmar a unidade da cultura juridica do ocidente, expressio de
uma comunhido de idéias, que nos irmana a todos, evidenciando
que as diferencas de linguas, de Codigos, de padrio material de
vida, sio secundarias, e, assim, nos aconselha a uma uniio mais
profunda e mais sincera, capaz, s6 ela, de realizar o grande anseio
de nosso tempo, que é a paz universal.



